
SÚMULA 277, ACORDOS COLETIVOS E ULTRATIVIDADE DAS NORMAS COLETIVAS

O Sindicato foi surpreendido na última semana com a informação da
Secretaria das Relações de Trabalho - SRTE/RS, que a mesma não homo-
logará os acordos, onde conste cláusula de ultratividade das normas
coletivas.

Com o entendimento de que o acordado prevalece sobre o legislado,
estabelecido na legislação trabalhista,  o Sindicato firmou junto aos
conselhos acordos coletivos de trabalho contemplando a referida clá-
usula.

Cabe esclarecer que  ainda que a súmula 277 esteja suspensa,  a decisão
do Ministro Gilmar Mendes, suspendeu apenas os processos em curso no
poder judiciário, não acabando portanto com a ultratividade.

A Diretoria e Assessoria Jurídica do Sindicato entende não cabe
intervenção estatal no movimento Sindical, devendo portanto serem
homologados os acordos conforme vontade estabelecida entre as partes.

Diante do acontecimento o Sindicato solicitou reunião com o Superin-
tendente do Ministério do Trabalho e Emprego para tratar do assunto.

Até a presente publicação não obtivemos retorno da SRTE/RS.

COREN/RS FIRMA ACT EM AUDIENCIA DE MEDIAÇÃO NO TRT4 REGIÃO

Foi realizada audiencia de mediação no dia 22 de agosto de 2019  junto
ao TRT4ª Região para tratar do acordo coletivo do Conselho Regional de
Enfermagem do RS, 2019/2020 - 2020/2021.

Na audiência estavam presentes a Diretora Vice-Presidente do Sinsercon/
RS, Srta. Giane L. da Silveira, o Representante da comissão de empre-
gados do Coren/RS, sr. Juliano L. Araújo e o  Diretor do Conselho, Sr.
Jorge Armindo A. Varaschin que acolheram as cláusulas constantes na
petição protocolizada.

Já em relação à cláusula 29º que trata da  contribuição negocial, foi
a redação ajustada, passando a estabelecer o direito de oposição ao
desconto da referida contribuição, de forma individual, até 10(dez)
dias úteis após a homologação do instrumento normativo de trabalho.



OAB/RS DISSÍDIO COLETIVO 2015

A Diretoria da OAB/RS apresentou no dia 08 de agosto
proposta, com vistas ao fechamento dos dissídios co-
letivos ajuizados desde 2008 ate 2019.  Foi apresen-
tada a seguinte proposta: 1,5% a incidir sobre os
salários no mês de julho de 2019, vale-refeição e
auxílio-creche.

Campanha Salarial 2019

Aos poucos novos acordos co-
letivos de trabalho estão sendo
firmados. Foi firmado o acor-
do coletivo com o Técnicos em
Radiologia.

Seguem nas negociações os
C o n s e l h o s : E n g e n h a r i a ,
Administração,Medicina Veteri-
nária, Nutricionistas,
Fonoaudiologia, Biologia e
Farmácia.

PROTESTO JUDICIAL/GARANTIDA DATA-BASE EM 1º DE MAIO

 Foi deferido no dia 29 de agosto o protesto judicial
garantindo a data-base da categoria em 1º de maio. Com
a decisão, o prazo para ajuizamento do Dissídio Cole-
tivo encerrará dia 11/10/2019.  Portanto, os Conse-
lhos que não formalizarem acordos até a data acima,
serão arrolados no processo.



CCJ do Senado vota constitucionalidade da

          reforma da Previdência nesta quarta(04/09)

A Comissão de Constituição e Justiça do Senado (CCJ) está reunida desde
o inicio da manhã desta quarta-feira (4) para discutir e votar o parecer
do senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) sobre a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) nº 06/2019, que trata da Reforma da Previdência do
governo de Jair Bolsonaro (PSL).

A presidente da CCJ, senadora Simone Tebet (MDB-MS), disse que não tem
hora para acabar. Além da leitura do complemento do voto de Tasso e dos
votos em separado, tem a discussão da matéria propriamente dita. Os
senadores inscritos devem falar os 10 minutos permitidos, mas alguns
favoráveis ao texto podem diminuir o tempo ou abrir mão de suas falas para
que a sessão não se estenda muito.

Em seu relatório Tasso manteve a maioria das maldades da reforma, entre
elas, o fim da aposentadoria por tempo de contribuição; a obrigatoriedade
da idade mínima de 65 anos para os homens e 62 para as mulheres se
aposentarem; a mudança na fórmula de cálculo do salário benefício, que
rebaixará o valor médio dos benefícios; o prazo curto das regras de
transição; a não criação de regras de transição para pensões; e a redução
dos valores das pensões.

Até o início da reunião, 489 emendas foram apresentadas por senadores
contrários as perversidades da reforma que dificultam a concessão da
aposentadoria, reduzem o valor do benefício, impõem idade mínima de 65
anos para os homens e 62 para as mulheres, reduz o valor da pensão das
viúvas entre tantas outras. A maioria das emendas, que podem ou não ser
acatadas pelo relator, foram apresentadas por senadores do PT, PSB, Rede
e PDT. Quando foi debatido e aprovado na Câmara dos Deputados, foram
analisadas 277 emendas.

Vai ter luta

A CUT, demais centrais e movimentos sociais alertam a classe trabalhadora
e a sociedade que até a votação em plenário, que deve acontecer em
outubro, muita coisa pode mudar e essa reforma nefasta não ser aprovada.
Todos estão mobilizados e organizando atos nos dias 7, junto com o Grito
dos Excluídos, e no dia 20, quando será realizado um dia nacional de luta
contra a reforma de Bolsonaro.
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Cadastre seu  e-mail  e receba as informações  atualizadas. Acesse: www.sinserconrs.com.br  ou  e-
mail: comunicacao@sinserconrs.com.br.  Siga  também o Sinsercon/RS através do Facebook

PEC Paralela

O próprio relator reconheceu que algumas propostas feitas pelo governo
Bolsonaro são prejudiciais demais aos trabalhadores e trabalhadoras e
propôs amenizar o texto, mas para a PEC não ter de voltar a Câmara para outra
aprovação caso seja modificada na Casa, o Senado vai fazer uma PEC Paralela.

Após um acordo feito na reunião de líderes nesta terça-feira (3), além do
texto principal, os senadores devem discutir e votar a PEC Paralela,
proposta que vai reunir pontos não incluídos na proposta de reforma da
Previdência.

A PEC Paralela propõe alterações nos seguintes itens:

Pensão por morte

A reforma da Previdência aprovada pela Câmara reduz o valor da pensão para
50% mais 10% por dependente. Com isso, uma viúva ou viúvo, dependentes,
receberiam apenas 60% do valor da pensão e não mais os 100% como é hoje. A
cada dependente menor de 18 anos seriam acrescidos 10%.

Pela nova proposta do relator no Senado, a cota dos dependentes menores de
18 anos subiria de 10 para 20%. Assim, uma viúva com dois filhos menores
receberia 100% do valor do benefício ao qual o segurado tinha direito, e não
mais quatro filhos como propõe a Câmara.

Aposentadoria por incapacidade permanente

Pelo texto da Câmara, o benefício deixaria de ser 100% da média salarial
como é hoje, e passaria a ser 60% mais 2% a cada ano de contribuição que
ultrapassar 20 anos. O trabalhador só terá direito a 100% sobre sua média
salarial em casos de acidente de trabalho, doenças profissionais e doenças
do trabalho.



Pela nova proposta do relator serão acrescidos 10% à média salarial na
aposentadoria por incapacidade em caso de acidente fora do trabalho.

Tempo de contribuição dos homens

Hoje, mulheres e homens têm de contribuir no mínimo 15 anos para se
aposentar por idade, de 60 anos para elas e 65 anos para eles.

Pelo texto aprovado na Câmara os homens continuam se aposentando por idade
com 15 anos de tempo de contribuição. Mas só vão receber 2% a mais por cada
ano contribuído, a partir do 21º ano de contribuição, enquanto as mulheres
receberão o acréscimo a partir do 16º ano.

Já os homens que ainda não entraram no mercado de trabalho só teriam
direito à aposentadoria por idade, a partir dos 20 anos de contribuição.

A nova proposta mantém os 15 anos de contribuição para homens que ainda não
entraram no mercado de trabalho.

Inclusão de estados e municípios na reforma

Estados e municípios foram retirados na tramitação da PEC na Câmara dos
Deputados.

Pela nova proposta, uma PEC Paralela garante a adoção das regras aprovadas
para a União também para os estados e municípios, desde que as Assembleias
Legislativas aprovem propostas nesse sentido.

O estado que aprovar a adoção das regras terá os municípios com regimes
próprios de previdência automaticamente incluídos, a não ser que as Câma-
ras de Vereadores aprovem projetos pedindo sua exclusão, em até um ano após
a vigência das regras.

O que não precisa de uma PEC Paralela

As únicas propostas feita pelo relator no Senado que não precisarão de uma
PEC Paralela para passar a valer, caso o texto seja aprovado, são o BPC e
a aposentadoria especial, cuja transição será mais fácil do que a aprovada
pela Câmara.



Benefício de Proteção Continuada Benefício (BPC)

Segundo o texto aprovado na Câmara, o BPC, no valor de um salário mínimo
(R$ 998,00) que hoje é pago a idosos e deficientes físicos de baixa renda
só poderá ser pago para famílias com renda de até 1/4 do salário mínimo (
R$ 249,50), por pessoa.

Na nova proposta, o relator retirou por completo da Constituição o Bene-
fício da Prestação Continuada (BPC).  Segundo Jereissati,  a inserção do
critério na Constituição impediria decisões judiciais favoráveis a famí-
lias carentes, mas com renda levemente superior, que ganham entre R$ 300
e R$ 400 por mês.

Aposentadoria Especial

Já a concessão de aposentadoria especial terá uma transição será mais
fácil do que a aprovada pela Câmara.

Hoje o trabalhador em ambientes que trazem risco à saúde pode se aposentar
com 15, 20 ou 25 anos de contribuição, conforme a gravidade da exposição.

Na Câmara, foi instituído tempo mínimo de contribuição, idade mínima e uma
pontuação para ter a aposentadoria especial.

A nova proposta retira das regras de transição a necessidade de acrescen-
tar um ponto a cada ano, mas mantém a previsão de exigências diferentes a
quem trabalhou em área insalubre.

Outras mudanças ficarão no texto paralelo. Além da inclusão de estados e
municípios, a PEC deve trazer a garantia de que a pensão por morte nunca
seja inferior a um salário mínimo; o aumento do percentual acrescido à
pensão por dependentes menores de idade; e a cobrança de contribuições
previdenciárias de entidades filantrópicas, do agronegócio exportador e
do Simples, regime simplificado de tributação para pequenas empresas.

Fonte: CUT Brasil


